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EMENDA Nº       - CCJ (Substitutiva) 
(ao PLS nº 89, de 2016) 

Projeto de Lei do Senado nº 89, de 2016 

 

Acrescenta § 5º ao art. 4º, § 2º ao art. 5º e 

altera o caput do art. 7º, todos da Lei nº 

13.188, de 11 de novembro de 2015, 

disciplinando o modo como a resposta do 

ofendido deverá ser veiculada e dá outras 

providências. 

 

Art. 1º O art. 4º da Lei nº 13.188, de 11 de novembro de 2015, 

passa a vigorar acrescido do seguinte § 5º: 

“Art. 4º .............................................................. 

........................................................................... 

§ 5º A resposta ou retificação apresentada pelo ofendido 

deverá ser veiculada da seguinte maneira, conforme o veículo de 

comunicação utilizado pelo ofensor: 

I – exclusivamente por escrito, em se tratando de mídia 

impressa; 

II – por escrito ou gravação de áudio a ser lida ou 

gravada por agentes da empresa de rádio, em se tratando de mídia 

radiofônica; 

III – por escrito, gravação de áudio ou audiovisual, a ser 

lida ou gravada por agentes da empresa de televisão, em se tratando 

de mídia televisiva; 

IV – por escrito, gravação de áudio ou audiovisual, a ser 

lida ou gravada por agentes da empresa responsável, se esses mesmos 

instrumentos tiverem sido utilizados no agravo, em se tratando de 

mídia de internet. (NR)” 
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Art. 2º Acrescente-se o seguinte § 4º ao art. 5º da Lei nº 13.188, 

de 11 de novembro de 2015: 

“Art. 5º ................................................................ 

............................................................................. 

§ 4º A resposta ou retificação veiculada na forma do § 5º 

do art. 4º dependerá de homologação judicial prévia, se o veículo de 

comunicação social não divulgar, publicar ou transmitir a resposta 

ou retificação no prazo estipulado pelo caput deste artigo e o ofendido 

resolva propor ação judicial nesse sentido. (NR)” 

 

Art. 3º Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 7º da Lei nº 

13.188, de 11 de novembro de 2015: 

“Art. 7º O juiz, nas 24 (vinte e quatro) horas seguintes à 

citação, tenha ou não se manifestado o responsável pelo veículo de 

comunicação, conhecerá do pedido e, havendo prova capaz de 

convencer sobre a verossimilhança da alegação ou justificado receio 

de ineficácia do provimento final, fixará desde logo as condições para 

apresentação à autoridade judiciária da gravação de áudio ou 

audiovisual, para homologação, e a data para a veiculação, em prazo 

não superior a 10 (dez) dias, da resposta ou retificação. 

........................................................................... (NR) 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda, primeiramente, procura corrigir erro de 

forma do Projeto de Lei do Senado nº 86, de 2016, que mira as alterações 

nele propostas ao art. 5º da Lei nº 13.188, de 11 de novembro de 2015, que 

trata de pressupostos processuais para o ajuizamento da ação com vistas ao 
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exercício do direito de resposta, ao invés de ser direcionada ao art. 4º, onde 

já se encontra a disciplina quanto à forma do direito de resposta. 

No mérito, procuramos melhor explicitar a maneira como o 

veículo de comunicação deverá divulgar a resposta do ofendido, de acordo 

com o tipo de mídia utilizado, caso o ofendido, na fase pré-processual, não 

obtenha êxito na veiculação espontânea pelo meio de comunicação social 

responsável pela ofensa. 

Acreditamos que assim estamos contribuindo para o 

aperfeiçoamento desse importante diploma legal, dando instrumentos mais 

claros para que o cidadão ou mesmo a pessoa jurídica ofendida possa se valer 

do direito de resposta ou retificação para corrigir o agravo injustamente 

sofrido em matéria cujo conteúdo tenha atentado contra a sua honra, 

intimidade, reputação, nome, marca ou imagem, conforme o caso. 

 

Sala da Comissão, 

Senador RONALDO CAIADO 
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